PARECER Nº 1900, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 898, DE 2009
De autoria da nobre deputada Patrícia Lima, o projeto em epígrafe objetiva proibir a utilização do termo “foto ou imagem meramente ilustrativa” nas publicações de produtos nos veículos de comunicação.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 137ª a 141ª Sessões Ordinárias, de 06/10/09 a 13/10/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 898, de 2009.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/10/2009

a) Fernando Capez - Presidente

Afonso Lobato - Antonio Salim Curiati - Fernando Capez – Uebe Rezeck – Vanderlei Siraque (com o voto em separado)
VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei nº 898, de 2009, de autoria da Deputada Patrícia Lima, dispõe sobre a proibição da utilização do termo "foto ou imagem meramente ilustrativa" nos veículos de comunicação, quando a imagem não condisser com o produto.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo.

Na Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, recebeu manifestação favorável do Relator designado.

Discordamos do posicionamento de Sua Excelência, pelas razões que passamos a expor. Em que pese a louvável intenção da autora da proposição, pretendendo proteger o consumidor contra a propaganda enganosa, entendemos que o conteúdo do Projeto de Lei nº 898, de 2009 está relacionado com a regulamentação da propaganda comercial. Assim sendo, a competência legislativa é privativa da União, nos termos do inciso XXIX do artigo 22 da Constituição Federal. 

Face ao exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei nº. 898, de 2009.

a) Vanderlei Siraque
